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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
DE MESSIAS DE NAZARÉ 
GUIMARÃES FERREIRA 

JÚNIOR - SEDUC
Pelo presente Edital, ca o servidor 
MESSIAS DE NAZARÉ GUIMARÃES 
FERREIRA JÚNIOR, matr. 54180432/1, 
noticado a tomar ciência do arqui-
vamento do Processo Administrativo 
Disciplinar 2021/979093/PAD-Portaria 
de Arq. n.º 1.473/2021-GAB/PAD de 29 
de setembro de 2021. Ressalta-se que 
deverá comparecer a esta Secretaria de 
Educação/SEDUC no prazo de 31 dias, 
a contar da data de publicação deste 
edital, a m de regularizar sua situação 
funcional, mediante lotação para retor-
no às atividades, e para que não alegue 
desconhecimento, este edital está sendo 
publicado obedecendo aos Princípios 
Constitucionais do Contraditório e de 
Ampla Defesa, conforme o que preceitua 
a Lei n.º 5.810/94.

Marcelo Thiago França Roque Ribeiro
Secretário Adjunto de Gestão

de Pessoas/SAGEP

Secretaria de Estado de Educação ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO PARÁ

AVISO DE ADIAMENTO
DA CHAMADA PÚBLICA

Nº 001/2023
A Assembleia Legislativa do Estado do Pará,
através da sua Comissão Permanente de
Licitação, torna pública a abertura do cre-
denciamento abaixo: CHAMADA PÚBLICA
Nº 001/2023 – PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO Nº 1802/2023, visando o creden-
ciamento de empresas para a prestação
de serviço de Telefonia Móvel Pessoal
- SMP para atender o Poder Legislativo
do Estado do Pará, conforme especificado
em edital, cujos envelopes seriam recebi-
dos até as 14h30min do dia 27/09/2023.
Fica ADIADA para até as 14h30min do dia
13/10/2023, a serem entregues exclusi-
vamente na Sala da Comissão Permanente
de Licitação da ALEPA, no prédio sede da
Assembleia Legislativa do Estado do Pará
localizado à Rua do Aveiro nº 130, Bairro
Cidade Velha, Belém-PA, bem como a data
da Sessão de abertura de envelopes, tam-
bém, fica alterada para o dia 16/10/2023.
O Edital - Retificado e seus anexos podem
ser obtidos no site www.alepa.pa.gov.br,
“Portal da Transparência”, menu “Licita-
ções e Contratos”, “Licitações”.
Comissão Permanente de Licitação

O 
Supremo Tribunal
Federal (STF) decidiu
que os donos de ter-
ras desapropriadas

têm direito à indenização
prévia pelas benfeitorias na
propriedade.A indenização
também deve considerar o
valor do terreno, quando
o reassentamento não for
possível.Opagamentopode
ser feito emdinheiroouem
títulos da dívida agrária, se
for do interesse do benefi-
ciário. O Supremo também
definiu as terras de ocupa-
ção tradicional indígena co-
moinalienáveise indisponí-
veis, e os direitos sobre elas
como imprescritíveis.

A sessão em que a deci-
são foi tomada foi a última
com a participação da mi-
nistra Rosa Weber. Ela se
aposenta aos 75 anos, que
completará na segunda-fei-
ra.Hoje, ela transmite apre-
sidência daCorte para omi-
nistroLuísRobertoBarroso.

A decisão que invalidou
omarco temporal - tesepela
qual os indígenas só têmdi-
reito a permanecer nas ter-
ras que já ocupavamoudis-
putavamem5deoutubrode
1988, data da promulgação
daConstituição - havia sido
tomadanasemanapassada.
Osministros aindaprecisa-
vam definir a tese que será
usada comodiretriz por to-
dooJudiciário.

O plenário se dividiu en-
treumateseminimalista, li-
mitada aos contornosdo ca-
so concreto, eumaproposta
mais ampla e analítica. Pre-
valeceuaúltimaalternativa.
"Se nós já detectamos os
problemas, vamos resolvê-
-los",disseoministroGilmar
Mendes,decanodaCorte.

Adecisãodo STFnão en-
cerra a batalha institucional
sobre o assunto. Ao longo

do julgamento do marco
temporal, os ministros do
STF mandaram recados
ao Congresso. O ministro
Alexandre de Moraes disse
que a demarcação de terras
indígenassetornouumpro-
blema por causa da falta de
vontade política dos parla-
mentaresedoExecutivo.

O ministro Dias Toffoli
chegou a sugerir que o STF
emitisse decisão para obri-
gar oCongresso aprovar, no
prazo de 12meses, uma lei
para regulamentar a mine-
raçãoemterras indígenas.A
proposta fixavaparâmetros
objetivosparaguiarodebate
dedeputadosesenadores.O
objetivoeraevitara flexibili-
zaçãodaproteçãoaessasco-
munidades. Toffoli atribuiu
ao Congresso "omissão" na
regulamentaçãodotema.

"A não regulamentação
damineração levaàminera-
ção ilegal, leva aomercúrio
nos rios, ao desmatamento,
aconflitos localizados", criti-
cou. Ele recuouapósconver-
sarcomcolegasnointervalo,
masdeixouarecomendação
novoto.

DESPEDIDA

A ministra Rosa Weber,
presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), se
emocionou ontem em sua
última sessão na Corte. Ela
terminou o discurso entre
lágrimas: "Já estou tomada
desaudadesantecipadas."

Rosa assumiu a direção
do tribunal emsetembrode
2022 e, ao longo do último
ano, ganhouos colegas com
umperfil de consenso. "Er-
ramuito quemnos vê como
ilhasedesconheceaspontes
de amizade, respeito e com-
panheirismo existentes en-
tre nós", afirmou aministra
na despedida. Ela foi aplau-
didadepépelosministrose
servidores.

Marcha no dia 12 contesta 
decisões do Supremo

 Políticos de direita do 
Pará estão convocando 
a população para uma 
manifestação no dia 12 
de outubro, Dia da Crian-
ça, denominada “Marcha 
da Família”. O movimen-
to, capitaneado pelo 
deputado federal Eder 
Mauro, tem como temas 
“Aborto Não” e “Criança 
Trans não Existe”. Os 
organizadores da ‘Mar-
cha da Família’ realizam 
uma reunião na próxima 
segunda-feira (2) para 
definir os detalhes do 
evento. O objetivo é reu-
nir cidadãos paraenses 
que compartilham pre-
ocupações com relação 
a diversos temas ali-
nhados ao pensamento 
bolsonarista. De acordo 
com os organizadores, 
a manifestação busca 
dar voz àqueles que 
acreditam em valores 
tradicionais e desejam 
expressar suas opini-
ões de forma pacífica e 
democrática.
“O maior objetivo do 
evento é lutar pela vi-
da, mostrar que a vida 
desde o útero materno 
importa e deve ser res-
peitada. Não podemos 
aceitar que inocentes 
sejam, silenciosamen-

te, esquartejados ou 
tenham seus corações 
paralisados sem pie-
dade. Precisamos lutar 
por quem ainda não tem 
como se defender”, diz 
Eder Mauro.
O evento está sendo 
organizado em colabo-
ração com líderes reli-
giosos, grupos da socie-
dade civil e cidadãos co-
muns que compartilham 
dessas preocupações.
Os organizadores da 
Marcha enfatizam que 
o evento será pacífico 
e que buscam unir pes-
soas em um espírito de 
respeito ao que julgam 
ser os valores da família. 
A expectativa é que a 
manifestação reúna 
alguns participantes na 
capital Belém e em ou-
tras cidades do estado.
No entanto, a Marcha 
da Família também tem 
gerado controvérsias 
e críticas por parte de 
grupos que a conside-
ram conservadora e 
contrária a certos direi-
tos individuais. A polari-
zação em torno dessas 
questões continua a 
ser um tema de debate 
acalorado na sociedade 
paraense e em todo o 
Brasil.

  EXTRA

Como presidente do STF,
Rosa Weber usou o controle
da agenda, prerrogativa de
quemdirigedotribunal,para
pautar julgamentoshistóricos
sobredireitosdasminorias.

A lista de ações pautadas
pela ministra inclui temas
como o marco temporal
para demarcação de terras
indígenas e a descriminali-
zaçãodoaborto.

Aministra também lide-
rounoConselhoNacionalde
Justiça (CNJ), órgão que ad-
ministra o Poder Judiciário,
o debate para aprovação da
resoluçãoquepromoveapa-
ridadedegêneronasegunda
instância.OúltimoCensodo
Judiciário, elaborado a par-

tir de consultas a todos os
tribunais do País, apontou
que 59,6% dosmagistrados
são homens. O desequilí-
brio aumentanas instâncias
superiores.

A pauta de gênero é pes-
soalmente importante para
RosaWeber. Ela foi a terceira
e, desde que assumiu, em
2011, a últimamulher a to-
mar posse no Supremo Tri-
bunalFederal.

Interlocutores de Rosa
Weber avaliamque aminis-
tra pautou o julgamento so-
bre a descriminalização do
aborto justamente porque
nãoqueria abrirmãodo vo-
toemumapauta importante
paraasmulheres.

Donos de terra 
serão indenizados 
pelas benfeitorias, 
decide o STF

MARCO TEMPORAL

VOTAÇÃO - Ministros deniram ontem a tese que 
deverá ser usada como diretriz pelo Judiciário
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Rosa 
Weber se 

emocionou 
na despedida 

do STF
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